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RECURSO No. : 01.068 - IRPF 	 EXS.: 1987 a 1991

RECORRENTE : AIBERi0 BARBOSA NABUCO

RECORRIDA	 DRF - SALVADOR - BA

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL - RECURSO VOLUNTA-
RIO Não cabe prorrogação de prazo para a inter.
posição de recurso, por falta de amparo legal para
sua concessão. Mesmo que a autoridade administra-
tiva -teiú/A recebido tal pedido e não se manifestou
sobre ele por tempo suficiente para agredir defi-
nitivamente o direito de recurso, não há como, por
esta via, reparar a perda de direito imposta ao
requerente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ALBERTO BARBOSA NABUCO.

ACORDAM os Membros da Segunda Càmara do Primeiro Conse.

Iodo Contribuintes, por unanimidade de votos, não conhecer do recur-

SO por intempestivo, nos termos do relatOrio e VOLD que passam a inte-

grar o presente julgado.

Sala -a .-dtjaneiro de 1995
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VISTO EM	 JRANCTSCO TARGINO DA ROCHA NETO 	 - PROCURADOR DA FA

SESSMO DE: 4	 .	 :SENDA NACIONAL.

ParticiparAm, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Maria Clélia de Andrade F 1 queiredo JA 1 io César Gomes da Silva e

João Aprígio Bizerra (Suplente Convocado). Ausentes justificadamente

os Conselheiros: Waldevan Alves de Oliveira e Ursula Hansen.



' MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 	 2.

PROCESSO No. 10580/005.079/91-18

RECURSO No.: 01.068

ACORDO No,: 102-29.631

RECORRENTE: : ALBERTO BARBOSA NABOCO

RELATOR ,I„ O

Foi encaminhado a este Colegiado o processo Ng.

10580/005.079/91-18, referente a pedido de restituição de interesse do

Contribuinte ALBERTO BARBOSA NABOCO, indeferido pelo Delegado da Re-

ceita Federal de Salvador.

O pedido, inicialmente formalizado com base na condição

de ex-combatente da FEB, apoiado em declaração firmada pelo Ministério

da Marinha com amparo no art. 2p . da Lei. No . 5.698, de 31/08/71, Certi-

dão No. 55/1986, precedida que fora por outra certidão s/ No. de .

16/04/1964 que indicava enquadramento da Lei Nça 1.756/72, teve decisão

desfavorável, porquanto o Delegado interpretou o artigo 6o da Lei Ng..

7.713/88 nestriUivamente a condiçbes estabelecidas em outras leis, que

não aquelas referidas à situação do requerente.

A decisão monocr6.tica, Nó 142/92 foi levada à ciOncia

do interessado em 02/09/92, via A.R., e recebeu atenção representada

por requerimento pedindo prorrogação de prazo por mais 15 dias, para

melhor. colher elementos para instruir o processo. O pedido de pror-

rogação de prazo não foi apreciado.

Em 15.10/92, o requerente dirigiu pedido de reconside-

ração ao Sr. Superintendente Regional da Receita Federal em Salvador,

relativamente à decisão No 142/92 mencionando o processo No

10580/006.035/91-70, referente a consulta sobre o MPSMO assunto.
,‘

_...

E o relatório.
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VOTO_ _ _ 

Conselheiro  JOSE CARLOS PASSUELLO, Relator

O acolhimento do recurso passa por situação delicada

que diz respeito asna tempestividade.

O requerente, em 02 de setembro de 1992 foi cientifica-

do por via postal do teor da decisão N2 , 142/92 (fls. 19 verso). Em 30

de setembro, ainda no prazo recursal, encaminhou pedido dirigido ao

Superintendente da Receita Federal em Salvador, solicitando prorroga-

ção no prazo, por mais 15 dias, "... a fim de melhor colher elementos,

para instruir o processo em apreço, ..." e no dia 15 de outubro de

1992 encaminhou nova petição pretendendo receber reconsideração sobre

a decisão.

A despeito da posição que adoto regularmente tentando

impedir que injustiças sejam cometidas por falhas funcionais, no caso

presente, a falta de informação ao contribuinte de que não lhe es-

sistia direito a tal prorrogação de prazo, apesar de se constituir em

falha funcional séria, informação esta que deveria ter sido prestada

no momento do pedido ou mesmo nos próximos dias antes de se vencer o

prazo de recurso, não posso desconsiderar o regime de prazos contem-

plado no Decreto Na 70.235/72 e não vejo como sanar tal falha por me-

dida a meu alcance. O próprio desrespeito estampado na simples desa-

tenção ao pedido de prorrogação deve ser. mencionado./4

,....
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O que é pior, com tudo isto, o requerente acabou preju-

dicado no seu direito de pleitear . a restituição pela via administrati-

va, restando apenas dois caminhos: o primeiro, pela aplicação da au.---

tor idade administrativa, se entender justo o direito do requerente, do

artigo 149 do Código Ulbutario Nacional e o segundo, a via judicial.

Pelo que consta do processo, considerando o desatendi-.

mento ao prazo recursal de trinta dias, voto por não conhecer do re-

curso, intempestivamente interposto.

	

Brasllia, '.2	 :. neiro de 1995.
,	 ....

	

v..... 	 ,	 ,

, . . . .
José C.-los Passuello - Relatar.

... . . . .
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